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RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARGARIDA MARIA GIRAO SANTIAGO
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE WALRAVEN E OUTRO(S) - 

CE015142
 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
INDIVIDUAL DE SENTENÇA COLETIVA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO 
PROMOVIDO POR ENTIDADE DE CLASSE, NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO 
PROCESSUAL. PRECEDENTES DO STF E DO STJ. EXTENSÃO AO TODA 
CATEGORIA E NÃO APENAS AOS FILIADOS. COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE DE 
AJUIZAMENTO NO FORO DO DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. GARANTIA 
CONSTITUCIONAL DE ACESSO À JUSTIÇA. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO 
REGIONAL EM SINTONIA COM O ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 568/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 
acórdão publicado na vigência do CPC/2015
II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução ajuizado pela parte agravante, nos 
autos da Execução Individual de Sentença Coletiva promovida pela parte agravada, 
destinada à satisfação de sentença proferida nos autos de demanda coletiva 
2003.34.00.031064-8, ajuizada pela União Brasileira dos Servidores Postais 
Telegráficos, que tramitou perante a 6ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito 
Federal.
III. No julgamento do ARE 1.293.130/SP, realizado sob a sistemática da repercussão 
geral, o Supremo Tribunal Federal reafirmou a sua jurisprudência dominante, 
estabelecendo a tese de que "é desnecessária a autorização expressa dos associados, 
a relação nominal destes, bem como a comprovação de filiação prévia, para a 
cobrança de valores pretéritos de título judicial decorrente de Mandado de Segurança 
Coletivo impetrado por entidade associativa de caráter civil".
IV. Também sob a sistemática da repercussão geral, no julgamento do RE 573.232/SC, 
o STF – não obstante tenha analisado especificamente a possibilidade de execução de 
título judicial decorrente de ação coletiva sob o procedimento ordinário ajuizada por 
entidade associativa – registrou que, para a impetração de Mandado de Segurança 
Coletivo em defesa dos interesses de seus membros ou associados, as associações 
prescindem de autorização expressa, que somente é necessária para ajuizamento de 
ação ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da Constituição Federal. Nesta linha, esta 
Corte já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as associações, na qualidade 
de substitutos processuais, têm legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos 
interesses coletivos de toda a categoria que representam, por isso, caso a sentença do 
writ coletivo não tenha uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa 
julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não 
apenas os filiados. (STJ, AgInt no REsp 1.836.871/ES, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/05/2023; AgInt no REsp 1.929.606/RJ, 
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Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/09/2022).
V. Acerca dos efeitos da sentença coletiva, a Corte Especial do STJ, no julgamento do 
REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 12/12/2011, firmou 
entendimento, em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73, segundo o 
qual "a liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em Ação Civil 
Coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a 
eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 
objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a 
extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo". No 
mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.126.330/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/09/2018; REsp 1.709.441/RJ, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017.
VI. O acórdão regional, ao reconhecer a legitimidade ativa da parte agravada para 
promover a execução individual do título judicial formado no julgamento de Mandado de 
Segurança Coletivo 2003.34.00.031064-8, proposta pela União Brasileira dos 
Servidores Postais Telegráficos - Seção do Ceará, o fez em sintonia com o 
entendimento dominante desta Corte.
VII. Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 

Brasília, 02 de outubro de 2023.

 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES 
Relatora
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.663.256 - CE (2017/0066635-3)
  

 

  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo interno 

interposto contra decisão de minha lavra, que negou provimento ao Recurso Especial 

interposto pela parte agravante, com base na Súmula 568/STJ.

Inconformada, sustenta a parte agravante o equívoco do decisum agravado, 

visto que, "ao contrário do apregoado na r. decisão agravada, o Tribunal de origem 

discrepou do entendimento desta Corte Superior ao deixar de observar que o caso não é 

de Mandado de Segurança Coletivo, mas de Execução de Ação de rito ordinário (Ação 

Ordinária nº 2003.34.00.31064-8) em que a Associação atuou como representante judicial 

dos filiados constantes da lista carreada junto a petição inicial. Em tais circunstancias não 

se aplica o entendimento referente ao Mandado de Segurança Coletivo, pois nas ações 

coletivas de rito ordinário propostas por associações, o STJ tem exigido, com base em 

precedentes do STF, a necessidade da filiação prévia do associado e a juntada da lista 

de associados na ocasião do ajuizamento da execução da sentença. (...). O caso sob 

apreço é idêntico aquele em que o Supremo Tribunal Federal julgou no RE 

573.232/SC-Tema 82, em que restou decidido que nas ações propostas por entidades 

associativas, apenas os associados que tenham dado autorização expressa para a 

propositura da ação de conhecimento poderão executar o título judicial. Aliás, além disso 

outro entendimento do Supremo Tribunal Federal adotado pelo STJ é de se aplicar ao 

caso dos autos. Cuida-se do entendimento firmando no Tema 499, sob a sistemática da 

Repercussão Geral, no RE 612.043/PR, em que se consolidou a tese de que beneficiários 

do título executivo, no caso de ação proposta por associação, são aqueles que, residentes 

na área compreendida na jurisdição do órgão julgador, detinham, antes do ajuizamento, a 

condição de filiados, o que torna inadimissível a extensão da coisa julgada no processo 

coletivo indistintamente a todos os associados" (fls. 663/668e).

Por fim, requer o provimento do recurso.

Intimada, a parte agravada deixou transcorrer in albis o prazo para 

manifestação.

É o relatório.
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EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO INDIVIDUAL 

DE SENTENÇA COLETIVA. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO PROMOVIDO 

POR ENTIDADE DE CLASSE, NA QUALIDADE DE SUBSTITUTO PROCESSUAL. 

PRECEDENTES DO STF E DO STJ. EXTENSÃO AO TODA CATEGORIA E NÃO 

APENAS AOS FILIADOS. COMPETÊNCIA. POSSIBILIDADE DE AJUIZAMENTO NO 

FORO DO DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. GARANTIA CONSTITUCIONAL DE 

ACESSO À JUSTIÇA. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO REGIONAL EM SINTONIA 

COM O ENTENDIMENTO DOMINANTE DESTA CORTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 

568/STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara Recurso Especial interposto contra 

acórdão publicado na vigência do CPC/2015

II. Na origem, trata-se de Embargos à Execução ajuizado pela parte agravante, nos autos 

da Execução Individual de Sentença Coletiva promovida pela parte agravada, destinada à 

satisfação de sentença proferida nos autos de demanda coletiva 2003.34.00.031064-8, 

ajuizada pela União Brasileira dos Servidores Postais Telegráficos, que tramitou perante 

a 6ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal.

III. No julgamento do ARE 1.293.130/SP, realizado sob a sistemática da repercussão 

geral, o Supremo Tribunal Federal reafirmou a sua jurisprudência dominante, 

estabelecendo a tese de que "é desnecessária a autorização expressa dos associados, a 

relação nominal destes, bem como a comprovação de filiação prévia, para a cobrança de 

valores pretéritos de título judicial decorrente de Mandado de Segurança Coletivo 

impetrado por entidade associativa de caráter civil".

IV. Também sob a sistemática da repercussão geral, no julgamento do RE 573.232/SC, o 

STF – não obstante tenha analisado especificamente a possibilidade de execução de 

título judicial decorrente de ação coletiva sob o procedimento ordinário ajuizada por 

entidade associativa – registrou que, para a impetração de Mandado de Segurança 

Coletivo em defesa dos interesses de seus membros ou associados, as associações 

prescindem de autorização expressa, que somente é necessária para ajuizamento de 

ação ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da Constituição Federal. Nesta linha, esta Corte 

já se manifestou no sentido de que os sindicatos e as associações, na qualidade de 

substitutos processuais, têm legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos 

interesses coletivos de toda a categoria que representam, por isso, caso a sentença do 

writ coletivo não tenha uma delimitação expressa dos seus limites subjetivos, a coisa 
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Superior Tribunal de Justiça

julgada advinda da ação coletiva deve alcançar todas as pessoas da categoria, e não 

apenas os filiados. (STJ, AgInt no REsp 1.836.871/ES, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/05/2023; AgInt no REsp 1.929.606/RJ, 

Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 22/09/2022).

V. Acerca dos efeitos da sentença coletiva, a Corte Especial do STJ, no julgamento do 

REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, DJe de 12/12/2011, firmou 

entendimento, em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73, segundo o qual 

"a liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em Ação Civil 

Coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos e a 

eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites 

objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, sempre a 

extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em juízo". No 

mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.126.330/DF, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/09/2018; REsp 1.709.441/RJ, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2017.

VI. O acórdão regional, ao reconhecer a legitimidade ativa da parte agravada para 

promover a execução individual do título judicial formado no julgamento de Mandado de 

Segurança Coletivo 2003.34.00.031064-8, proposta pela União Brasileira dos Servidores 

Postais Telegráficos - Seção do Ceará, o fez em sintonia com o entendimento dominante 

desta Corte.

VII. Agravo interno improvido.
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VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Não obstante os 

combativos argumentos da parte agravante, as razões deduzidas neste Agravo interno 

não são aptas a desconstituir os fundamentos da decisão atacada, que merece ser 

mantida.

Na origem, trata-se de Embargos à Execução ajuizado pela parte agravante, 

nos autos da Execução Individual de Sentença Coletiva promovida pela parte agravada, 

destinada à satisfação de sentença proferida nos autos de demanda coletiva 

2003.34.00.031064-8, ajuizada pela União Brasileira dos Servidores Postais Telegráficos, 

que tramitou perante à 6ª Vara Federal da Seção Judiciária do Distrito Federal.

O Juiz de 1º Grau julgou improcedente os pedidos formulados nos autos 

dos Embargos à Execução (fls. 83/84e).

O Tribunal de origem, por sua vez, negou provimento ao apelo interposto 

pela parte agravante, nos termos da seguinte ementa:

"Processual Civil. Apelação contra sentença que julgou improcedentes os 

Embargos à Execução, por considerar que a regra de competência 

funcional, a rezar que o juízo da Ação de Conhecimento deve ser o mesmo 

da executiva, não se aplica à Execução Individual no âmbito das Ações Civis 

Coletivas, afastando também a alegação de inépcia da inicial por ausência 

de documento hábil a verificar a prescrição da ação originária, levando em 

conta que a prescrição da ação executiva somente poderia ser alegada 

nesse momento processual.

- Busca a apelante a extinção da execução, pelos seguintes motivos: 1) a 

ilegitimidade ativa da execução, porque a embargada não comprovou que 

seu nome contava na listagem nominal dos servidores substituídos 

beneficiados pela decisão exequenda; 2) a incompetência do juízo da 

execução, pois não foi o que decidiu a causa no primeiro grau de jurisdição, 

não se podendo aplicar o art. 98, § 2º, inc. I, do Código de Defesa do 

Consumidor, ao caso em debate; e 3) a impropriedade da execução pelo 

sistema PJe, porquanto se trata de cumprimento de sentença, 

representando uma nova fase processual, não um novo processo, sendo 

necessário que o Juiz do feito requisite os autos do processo de 

conhecimento para que se processe a execução pelo meio físico.

- Quanto ao ponto 1 da apelação, entende-se que o sindicato ou 

associação, como substitutos processuais, têm legitimidade para defender 

judicialmente interesses coletivos de toda a categoria, e não apenas de seus 

filiados, dispensando-se a juntada da relação nominal dos filiados e de 

autorização expressa.

Precedente: RESP 201403443939, min. Herman Benjamin, publicado no 

DJE de 22 de maio de 2015.

- Quanto ao ponto 2 da apelação, sedimentado está que a liquidação e a 
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Superior Tribunal de Justiça

execução individual de sentença genérica proferida em ação civil coletiva, 

caso dos autos, pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, 

interpretação mais compatível com a garantia constitucional do acesso à 

justiça. Precedente: AGARESP 201400233349, min. Marga Tessler 

(convocada), publicado no DJE de 24 de março de 2015.

-  Quanto  ao  ponto  3  da  apelação,  descabida  a  alegação  da  apelante,  

pois  que  o  sistema  virtual  Pje comporta o processamento da fase de 

cumprimento de sentença, bem como a execução individual de título 

coletivo, cujo processo de conhecimento foi iniciado em meio físico. Além 

disso, foi a execução devidamente instruída com todos os documentos 

necessários ao prosseguimento do feito, de acordo com os arts. 283, 584 e 

475-N, do Código de Processo Civil, a exemplo do título judicial e seu 

trânsito em julgado (doc. 4058100.77500, certidão 155/2012 da Seção 

Judiciária do Distrito Federal (doc. 4058100.136496), fichas financeiras, 

documento de identificação e comprovante de rendimento (docs. 

4058100.50727, 40058100.50729, 405810050731, do proc. de execução 

0800309-05.2013.4.05.8100).

- Destarte, desarrazoadas todas as alegações da apelante, não merecendo 

reparos a sentença recorrida.

- Improvimento da apelação" (fls. 143/150e).

Opostos Embargos Declaratórios na origem (fls. 166/169e), restaram 

rejeitados (fls. 175/186e).

Os Segundos Aclaratórios (fls. 197/202e) restaram acolhidos parcialmente, 

nos termos da seguinte ementa:

"Processual Civil. Embargos de declaração contra acórdão que negou 

provimento aos aclaratórios anteriores, considerando inexistirem as 

omissões apontadas.

- Os aclaratórios apontam no julgado o defeito de erro material e omissão, 

por tratar erroneamente de sindicado, quando a lide versa sobre associação 

e por não aplicar a orientação da Suprema Corte, constante do RE 

573.232-SC, em sede de repercussão geral, para a qual a atuação das 

associações não enseja substituição processual, mas representação 

específica, consoante dispõe o art. 5º, inc. XXI, da Constituição, concluindo 

que o título judicial em debate se restringe aos autores elencados na inicial 

do feito principal, sendo flagrante a ausência de legitimidade ativa da 

exequente.

- Consta erro material no acórdão embargado, pois, ao negar provimento 

aos primeiros aclaratórios, considerou legítimo o sindicato como substituto 

processual, quando deveria considerar a associação (União Brasileira dos 

Servidores Postais Telegráficos - Seção Ceará), a qual impetrou o mandado 

de segurança coletivo, que deu origem ao título judicial exequendo, objeto 

da execução embargada nestes autos. Destarte, com razão a embargante, 

quanto ao erro material apontado, devendo ser alterada a ementa do 

acórdão atacado, para que conste o termo associação no lugar da palavra 
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sindicato.

- Quanto à omissão relativa à aplicação do entendimento do RE 

573.232-SC ao caso, não foi levantado nos anteriores aclaratórios, motivo 

pelo qual não procede a alegação desse defeito. Ademais, conforme se 

observa do inteiro teor daquele decisório do Supremo Tribunal Federal, o 

ministro relator do acórdão expressamente afasta da discussão a hipótese 

de a associação atuar como impetrante em mandado de segurança coletivo, 

para o qual deve se aplicar o art. 5º, inc. LXX, da Constituição, 

considerando-se ainda os enunciados das Súmulas 629 e 630, da Suprema 

Corte, a dispor que 'a impetração de mandado de segurança coletivo por 

entidade de classe em favor dos associados independe da autorização 

destes'.

- Parcial provimento aos aclaratórios, apenas para sanar o erro material 

apontado, devendo constar no acórdão embargado o termo associação, no 

lugar do nome sindicato" (fls. 215/224e).

Nas razões do Recurso Especial, a parte agravante aponta violação aos 

arts. 2º, 6º, 37, e 535, II, CPC/73, aos arts. 81, parágrafo único, III, 91, 95, 97 e 98, da Lei 

8.078/90, ao art. 2º-A, parágrafo único, da Lei 9.494/97, com redação da Medida 

Provisória 2180-35/01, ao art. 240, 'a', da Lei 8.112/90 e ao art. 3º, da Lei 8.073/90, 

sustentando que, em se tratando de demanda coletiva proposta pelo entidade associativa 

de classe "há de se ater o acórdão à orientação do Supremo Tribunal Federal - firmada no 

julgamento do Recurso Extraordinário nº 573.232/SC em 14 de maio de 2014 -, com 

repercussão geral reconhecida, para a qual a atuação das associações, não enseja 

substituição processual, mas representação específica, consoante o disposto no artigo 5º, 

XXI, da Constituição Federal"; que "na execução de direitos individuais homogêneos 

devem ser atendidas as situações peculiares de cada substituído, razão pela qual 

necessária a delimitação dos que estão abrangidos por essa tutela coletiva, exatamente 

porque a sentença na ação coletiva de direitos individuais homogêneos sua eficácia não 

é 'erga omnes' (só o seria nos casos de direitos difusos e coletivos 'stricto sensu', 

inocorrente no caso)", e que "mesmo que se considere que haja substituição processual, 

a decisão só produzirá efeitos perante os servidores integrantes da lista original e não 

para todos os integrantes da categoria, motivo pelo qual não pode a exequente 

beneficiar-se da decisão proferida na ação de conhecimento, na medida em que não era 

uma dos substituídos, sob pena de ofensa ao art. 5º, XXI, XXXVI, LXX e 8º, III, da 

Constituição Federal" (fls. 243/252e).

Sem razão, contudo.

Com efeito, no julgamento do ARE 1.293.130/SP, realizado sob a 

sistemática da repercussão geral, o Supremo Tribunal Federal reafirmou a sua 

jurisprudência dominante, estabelecendo a tese de que "é desnecessária a autorização 

expressa dos associados, a relação nominal destes, bem como a comprovação de 

filiação prévia, para a cobrança de valores pretéritos de título judicial decorrente de 

mandado de segurança coletivo impetrado por entidade associativa de caráter 
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civil".

"RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. ADMINISTRATIVO. 

PROCESSUAL CIVIL. DIREITO RECONHECIDO EM MANDADO DE 

SEGURANÇA COLETIVO IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. AÇÃO DE 

COBRANÇA DE VALORES PRETÉRITOS. CONTROVÉRSIA QUANTO 

À LEGITIMIDADE ATIVA. TEMAS 82 E 499 DA REPERCUSSÃO 

GERAL. INAPLICABILIDADE. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 

DESNECESSIDADE DE AUTORIZAÇÃO EXPRESSA. PRECEDENTES. 

MULTIPLICIDADE DE RECURSOS EXTRAORDINÁRIOS. 

ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NA JURISPRUDÊNCIA DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. CONTROVÉRSIA 

CONSTITUCIONAL DOTADA DE REPERCUSSÃO GERAL. 

REAFIRMAÇÃO DA JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO EXTRAORDINÁRIO 

DESPROVIDO" (STF, ARE 1.293.130/SP, Rel. Ministro LUIZ FUX, 

TRIBUNAL PLENO, DJe de 08/01/2021).

Também sob a sistemática da repercussão geral, no julgamento do RE 

573.232/SC, o STF – não obstante tenha analisado especificamente a possibilidade de 

execução de título judicial decorrente de ação coletiva sob o procedimento ordinário 

ajuizada por entidade associativa – registrou que, para a impetração de Mandado de 

Segurança Coletivo em defesa dos interesses de seus membros ou associados, as 

associações prescindem de autorização expressa, que somente é necessária para 

ajuizamento de ação ordinária, nos termos do art. 5º, XXI, da Constituição Federal.

Nesta linha, esta Corte já se manifestou no sentido de que os sindicatos e 

as associações, na qualidade de substitutos processuais, têm legitimidade para 

atuar judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria que 

representam, por isso, caso a sentença do writ coletivo não tenha uma delimitação 

expressa dos seus limites subjetivos, a coisa julgada advinda da ação coletiva deve 

alcançar todas as pessoas da categoria, e não apenas os filiados, vejamos:

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO, 

IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO. SUBSTITUIÇÃO PROCESSUAL. 

RELAÇÃO NOMINAL DOS ASSOCIADOS, AUTORIZAÇÃO ESPECIAL 

PARA A IMPETRAÇÃO DO MANDADO DE SEGURANÇA E FILIAÇÃO 

NA ENTIDADE ASSOCIATIVA À ÉPOCA DO AJUIZAMENTO. 

DESNECESSIDADE. LIMITAÇÃO DOS EFEITOS DA COISA JULGADA 

AO ÂMBITO TERRITORIAL DA JURISDIÇÃO DO ÓRGÃO PROLATOR 

DA SENTENÇA. NÃO CABIMENTO. DECISÃO AGRAVADA EM 

CONFORMIDADE COM A JURISPRUDÊNCIA DOMINANTE DO STJ. 

PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
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(...)

III. Por se tratar, no caso, de Mandado de Segurança coletivo, 

impetrado por associação, sob o regime de substituição processual, 

na forma prevista no art. 5º, LXX, b, da CF/88, tem a impetrante 

legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 

coletivos de toda a categoria, independentemente de relação nominal 

de filiados ou de sua autorização, motivo pelo qual a coisa julgada, 

advinda do writ coletivo, alcança todos os integrantes da categoria, 

salvo disposição em contrário no título judicial, o que não é o caso dos 

autos. Cuida-se, no caso, de situação diversa da tratada no RE 612.043/PR, 

julgado pelo STF sob o rito de repercussão geral, que concerne a ação 

coletiva ajuizada por associação, sob o rito ordinário e no regime de 

representação processual. Nesse sentido: STJ, EREsp 1.770.377/RS, Rel. 

Ministro Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 

07/05/2020. 

IV. Nos termos da jurisprudência do STJ, 'a impetração de Mandado de 

Segurança coletivo por entidade associativa não exige a 

obrigatoriedade de apresentação da lista dos filiados nem da 

autorização expressa deles; vez que tais exigências são aplicáveis 

somente às ações submetidas ao rito ordinário, ante a expressa 

previsão contida no art. 2º-A da Lei 9.494/1997. Assim, configurada 

hipótese de substituição processual, os efeitos da decisão proferida, 

em sede de Mandado de Segurança Coletivo, beneficia todos os 

associados, sendo irrelevante a data de associação ou a lista nominal' 

(STJ, AgInt no REsp 1.447.834/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 

MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2019).

V. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.836.871/ES, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/05/2023).

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 

RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO, 

IMPETRADO POR ASSOCIAÇÃO DE CLASSE. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL. LEGITIMIDADE. EXIGÊNCIA DE PROVA DE FILIAÇÃO À 

ASSOCIAÇÃO IMPETRANTE, NA DATA DA PROPOSITURA DO 

MANDADO DE SEGURANÇA COLETIVO. DESCABIMENTO. 

ACÓRDÃO RECORRIDO EM DESCONFORMIDADE COM A 

JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.

(...)

III. Trata-se, no caso, de Mandado de Segurança coletivo, impetrado 

por Associação, sob o regime de substituição processual, prevista no 

art. 5º, LXX, da CF/88, pelo que tem ela legitimidade para atuar 

judicialmente na defesa dos interesses coletivos de toda a categoria, 
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independentemente, de relação nominal de filiados ou de sua 

autorização, motivo pelo qual a coisa julgada, advinda do writ 

coletivo, alcança todos os integrantes da categoria, salvo disposição 

em contrário no título judicial, o que não é o caso dos autos. Cuida-se, no 

caso, de situação diversa da tratada no RE 612.043/PR, julgado pelo STF 

sob o rito de repercussão geral, que concerne a ação coletiva ajuizada por 

associação, sob o rito ordinário e no regime de representação processual.

(...)

V. O entendimento do Tribunal de origem está em desconformidade com a 

orientação do Superior Tribunal de Justiça, firmada, inclusive em hipóteses 

idênticas, no sentido de que 'os efeitos da decisão proferida em 

mandado de segurança coletivo alcançam todos os associados, ou 

parte deles, cuja situação jurídica seja idêntica àquela tratada na 

decisão da impetração coletiva, sendo irrelevante que, no caso, a 

filiação à Associação impetrante tenha ocorrido após a impetração do 

writ' (STJ, AgInt no AREsp 1.377.063/RJ, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/05/2019). Assim, 

'a menos que o título exequendo limite sua abrangência subjetiva aos 

associados na data da impetração do mandado de segurança coletivo, 

descabe a realização da medida em sede de execução' (STJ, REsp 

1.926.921/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 

de 14/06/2021), limitação inexistente, no caso dos presentes autos. Nesse 

sentido: STJ, AREsp 1.477.877/RJ, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/08/2019; AgInt no REsp 1.887.376/RJ, Rel. 

Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

11/12/2020; AREsp 1.564.746/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 19/12/2019; AgInt no AREsp 1.254.080/RJ, 

Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 

07/02/2019; AgInt no REsp 1.447.834/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 

NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 04/02/2019. No mesmo 

sentido, ainda, as seguintes decisões monocráticas, envolvendo o mesmo 

título executivo: STJ, REsp 1.919.353/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

DJe de 06/04/2021 (transitado em julgado em 02/06/2021); REsp 

1.924.029/RJ, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, DJe de 23/04/2021 

(transitado em julgado em 17/06/2021); AREsp 1.409.358/RJ, Ministra 

ASSUSETE MAGALHÃES, DJe de 27/02/2019 (transitado em julgado em 

29/04/2019).

(...)

VII. Agravo interno improvido" (STJ, AgInt no REsp 1.929.606/RJ, Rel. 

Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, DJe de 

22/09/2022).

Outrossim, acerca dos efeitos da sentença coletiva, a Corte Especial do STJ, 

no julgamento do REsp 1.243.887/PR, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, firmou 

entendimento, em precedente julgado sob o rito do art. 543-C do CPC/73, segundo o qual 
MAM83
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"a liquidação e a execução individual de sentença genérica proferida em ação civil 

coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio do beneficiário, porquanto os efeitos 

e a eficácia da sentença não estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos 

limites objetivos e subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 

sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses metaindividuais postos em 

juízo" (DJe de 12/12/2011).

No mesmo sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL. MANDADO DE 

SEGURANÇA COLETIVO. EXECUÇÃO INDIVIDUAL. FORO DO 

DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. POSSIBILIDADE. RELAÇÃO 

NOMINAL E AUTORIZAÇÃO EXPRESSA DOS ASSOCIADOS. 

DESNECESSIDADE.

1. Para a impetração de mandado de segurança coletivo por entidade 

associativa não há obrigatoriedade de apresentação da lista dos 

filiados nem da autorização expressa deles, exigências aplicáveis 

somente às ações submetidas ao rito ordinário.

2. O art. 2º-A da Lei n. 9.494/1997 não se aplica ao mandado de 

segurança coletivo.

3. 'A liquidação e a execução individual de sentença genérica 

proferida em ação civil coletiva pode ser ajuizada no foro do domicílio 

do beneficiário, porquanto os efeitos e a eficácia da sentença não 

estão circunscritos a lindes geográficos, mas aos limites objetivos e 

subjetivos do que foi decidido, levando-se em conta, para tanto, 

sempre a extensão do dano e a qualidade dos interesses 

metaindividuais postos em juízo [...] Finalmente, a impetrante ressalta 

que a Lei n. 11.323/05, que acrescentou o art. 475-P ao CPC/73, (...) 

franqueou ao vencedor optar, para o pedido de cumprimento de sentença, 

'pelo juízo do local onde se encontram bens sujeitos à expropriação ou pelo 

do atual domicílio do executado' (art. 475-P, parágrafo único, do CPC)' 

(REsp 1243887/PR, repetitivo, Rel. Ministro Luís Felipe Salomão, Corte 

Especial, DJe 12/12/2011).

4. Hipótese em que o recurso fazendário encontra óbice na Súmula 83 do 

STJ, porquanto o fato de algum exequente não constar da relação de 

filiados apresentada pela FENACEF no mandamus coletivo ou não ser 

aposentado ou pensionista na data da impetração do mandado de 

segurança ou de sua sentença não é óbice para a execução individual do 

título executivo.

5. Agravo interno desprovido" (STJ, AgInt no AREsp 1.126.330/DF, Rel. 

Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 24/09/2018).

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. 

REAJUSTE DE 3, 17%. EMBARGOS À EXECUÇÃO. OFENSA AO ART. 
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535 DO CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. PRESCRIÇÃO. TRIBUNAL 

DE ORIGEM AFIRMOU QUE NÃO HOUVE. MATÉRIA 

FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ. EXECUÇÃO 

INDIVIDUAL DE SENTENÇA. AÇÃO COLETIVA. FACULDADE DO 

EXEQUENTE DE PROPOR O CUMPRIMENTO DA SENTENÇA NO 

JUÍZO SENTENCIANTE OU NO PRÓPRIO DOMICÍLIO. SINDICATO. 

RELAÇÃO NOMINAL. DISPENSÁVEL. 

(...)

7. Com relação à competência, forçoso reconhecer aos beneficiários a 

faculdade de ingressar com o cumprimento individual da sentença 

coletiva no foro do próprio domicílio ou no território do juízo 

sentenciante. A propósito: REsp 1.663.926/RJ, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 16/6/2017.

8. Por fim, esclareça-se que é firme no STJ a orientação de que os 

Sindicatos, na qualidade de substitutos processuais, detêm 

legitimidade para atuar judicialmente na defesa dos interesses 

coletivos de toda a categoria que representam, independente de 

autorização expressa ou relação nominal. Nesse sentido: REsp 

1.666.086/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 

30/6/2017.

9. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido" 

(STJ, REsp 1.709.441/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 19/12/2017.)

Desse modo, o acórdão regional, ao reconhecer a legitimidade ativa da parte 

agravada para promover a execução individual do título judicial formado no julgamento de 

Mandado de Segurança Coletivo 2003.34.00.031064-8, proposta pela União Brasileira 

dos Servidores Postais Telegráficos - Seção do Ceará, o fez em sintonia com o 

entendimento dominante desta Corte, de modo que a decisão agravada não merece 

reparos.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo interno. 

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.663.256 / CE
Número Registro: 2017/0066635-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08003090520134058100 08009144820134058100 8003090520134058100 8009144820134058100

Sessão Virtual de 26/09/2023 a 02/10/2023

Relator do AgInt 
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

 Secretário
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : MARGARIDA MARIA GIRAO SANTIAGO
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE WALRAVEN E OUTRO(S) - CE015142

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARGARIDA MARIA GIRAO SANTIAGO
ADVOGADO : ALINE DE CARVALHO CAVALCANTE WALRAVEN E OUTRO(S) - CE015142

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 26/09/2023 a 02/10
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram
com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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